
PROCURADORIA GERAL
DO ESTADO DO PARANÁ

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS VAGOS DE PROCURADOR DO
ESTADO DO PARANÁ

16/10/2011

INSTRUÇÕES

1. Confira abaixo: seu nome, número de inscrição e cargo correspondente à sua inscrição. Assine no local indicado.

2. Verifique se os dados impressos no Cartão-Resposta correspondem aos seus. Em caso de irregularidade,
comunique-a imediatamente ao Fiscal.

3. Não serão permitidos: empréstimos de materiais; consultas, inclusive à legislação, e comunicação entre os
candidatos; uso de livros, apontamentos, relógios, aparelhos eletrônicos e, em especial, aparelhos celulares, os
quais deverão ser desligados e colocados no saco plástico fornecido pelo Fiscal. O não cumprimento dessas
exigências ocasionará a exclusão do candidato deste Processo Seletivo.

4. Aguarde o Fiscal autorizar a abertura do Caderno de Prova. Após a autorização, confira a paginação antes de
iniciar a Prova.

5. Este Caderno de Prova contém 80 (oitenta) questões objetivas, cada qual com apenas 1 (uma) alternativa cor-
reta. No Cartão-Resposta, preencha, com tinta preta, o retângulo correspondente à alternativa que julgar correta
para cada questão.

6. No Cartão-Resposta, anulam a questão: marcar mais de 1 (uma) alternativa em uma mesma questão; rasu-
rar; preencher além dos limites do retângulo destinado a cada marcação. Não haverá substituição do Cartão-
Resposta por erro de preenchimento.

7. Não são permitidas perguntas ao Fiscal sobre as questões da prova.

8. A duração desta prova será de 4 (quatro) horas, já incluído o tempo para preenchimento do Cartão-Resposta.

9. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao Fiscal.

10. Aguarde autorização para devolver, em separado, o Caderno de Prova e o Cartão-Resposta, devidamente
assinados.

Transcreva abaixo as suas respostas, dobre na linha pontilhada e destaque cuidadosamente esta parte.
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

RESPOSTAS
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21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40

41 42 43 44 45 46 47 48 49 50 51 52 53 54 55 56 57 58 59 60

61 62 63 64 65 66 67 68 69 70 71 72 73 74 75 76 77 78 79 80



. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

O gabarito oficial provisório estará disponível no endereço eletrônico
www.cops.uel.br a partir das 17 horas do dia 17 de outubro de 2011.
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1. A respeito das súmulas de efeito 

vinculante: 

I –  podem nascer de provocação do Tribunal 

de Justiça do Estado do Paraná. 

II –  desafiam reclamação em caso de 

descumprimento. 

III –  estendem o alcance subjetivo de decisão 

que declara a inconstitucionalidade total e 

absoluta de uma lei federal em ação direta 

de inconstitucionalidade. 

IV –  podem ser editadas pelo Supremo Tribunal 

Federal, em relação a questões 

constitucionais, e pelo Superior Tribunal de 

Justiça, em relação a questões legais. 

V –  exigem fundamentação específica acerca 

de sua aplicabilidade ou não, quando isso 

for suscitado nos recursos administrativos. 

 

Quais as afirmativas corretas: 

a)  as afirmativas I, II e III; 

b) as afirmativas I, II e IV; 

c)  as afirmativas II, III e V; 

d)  as afirmativas I, II e V; 

e)  as afirmativas II, IV e V. 

_______________________________________ 

2. Julgue os itens: 

I – o sistema proporcional permite que um 

deputado seja eleito, apesar de ter 

recebido menos votos do que outro. 

II – o sistema majoritário não é utilizado para 

eleições a cargos legislativos. 

III –  o sistema proporcional não é utilizado para 

eleições a cargos legislativos. 

IV –  a inelegibilidade do cônjuge de Prefeito 

para as eleições no território de jurisdição 

do titular, nas condições estabelecidas na 

Constituição da República, estende-se ao 

companheiro de relação estável 

homoafetiva. 

V –  o Governador pode candidatar-se para um 

único período subsequente a outro cargo 

qualquer sem necessidade de renúncia.  

 

Quais são as afirmativas corretas: 

a)  as afirmativas I e IV; 

b)  as afirmativas II e IV;  

c)  as afirmativas I e III; 

d)  as afirmativas II e V; 

e)  as afirmativas III e IV. 

_______________________________________ 

3. O entendimento de que existem direitos 

fundamentais “fora de catálogo”, ou seja, de 

que é possível extrair direitos fundamentais 

de outras normas constitucionais, além 

daquelas do Titulo II (Dos Direitos e Garantias 

Fundamentais), tendo em vista a abertura 

material do catálogo dos direitos 

fundamentais da Constituição, é afirmado 

pela jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal em relação: 

a) à extradição; 

b) à interpretação conforme a Constituição; 

c)  à assistência judiciária; 

d)  à anterioridade tributária; 

e)  ao devido processo legal. 

_______________________________________ 

4. Em algumas hipóteses, a intervenção 

apresenta um aspecto judicial. Quais das 

situações abaixo correspondem a tal 

descrição: 

I –  quando o chefe do Ministério Público 

estadual propõe ação direta de 

inconstitucionalidade interventiva por 

violação de princípio sensível da 

Constituição estadual. 

II –  quando o Procurador-Geral de Justiça 

oferece representação interventiva pela 

falta de pagamento da dívida fundada. 

III –  quando o Superior Tribunal de Justiça dá 

provimento à representação do 

Procurador-Geral da República por 

inexecução de lei federal. 

IV –  quando o Procurador-Geral da República 

oferece representação interventiva por 

violação de princípio sensível da 

Constituição Federal. 

V – quando não forem prestadas as contas 

devidas perante o Tribunal de Contas.    

 

Estão corretas:  

a) as assertivas I, II e IV; 
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b) as assertivas II, III e IV; 

c) as assertivas I e IV; 

d) as assertivas I, IV e V;  

e)  as assertivas I, III e V. 

_______________________________________ 

5. Tendo em vista que a dignidade da pessoa 

humana não está expressa no caput do art. 5º 

da Constituição da República, pode-se 

afirmar:  

a)  que ela é um direito fundamental como 

qualquer outro; 

b) que ela é um direito fundamental de carga 

eficacial menor em relação aos demais; 

c)  que ela é um dos fundamentos da 

República Federativa do Brasil; 

d)  que ela autoriza a supressão da vida nos 

crimes hediondos; 

e) que ela situa-se entre os direitos à vida e à 

liberdade. 

_______________________________________ 

6. Quanto à legitimação para propor ações 

diretas de inconstitucionalidade: 

I –  o Governador do Distrito Federal pode 

propor ADI em relação a normas distritais. 

II –  o Governador do Paraná não pode propor 

ADI, perante o STF, em relação a normas 

estaduais amazonenses que atinjam 

interesses paranaenses e violem a 

Constituição Federal. 

III –  o Governador do Amazonas pode propor 

ADI, perante o STF, em relação a normas 

de Municípios do Amazonas que violam a 

Constituição Federal. 

IV –  o cidadão pode requerer que o Procurador-

Geral de Justiça do Paraná proponha ADI 

em relação a norma estadual paranaense 

que viola a Constituição deste Estado. 

V –  o Procurador-Geral da República pode 

propor ADI em relação a normas 

municipais em geral.  

 

Quais assertivas estão corretas: 

a) as assertivas I, III e V; 

b) as assertivas I e IV; 

c)  as assertivas I, III e IV; 

d)  as assertivas III e IV; 

e) as assertivas I, IV e V. 

_______________________________________ 

7. Acontece de um medicamento não estar 

disponível ou um procedimento não ser 

coberto pela rede pública de saúde. Tendo em 

vista a competência para oferecer tais bens e 

serviços, é correto afirmar:   

a)  que o sistema único de saúde (SUS) 

corresponde à descentralização com 

direção federal; 

b)  que o sistema único de saúde (SUS) 

corresponde à competência comum para 

cuidar da saúde; 

c)  que o sistema único de saúde (SUS) 

corresponde à competência concorrente 

sobre seguridade social; 

d)  que o sistema único de saúde (SUS) 

corresponde à competência federal do 

Ministério da Saúde; 

e)  que o sistema único de saúde (SUS) 

corresponde à competência local da 

Secretaria de Saúde. 

_______________________________________ 

8. Quais dentre os seguintes são requisitos 

para a reconfiguração (incorporação, 

subdivisão etc.) de Estados: 

I –  consulta à população do território que 

pretende autonomizar-se como novo 

Estado. 

II –  consulta à população do território que 

restar do Estado originário. 

III –  aprovação de lei complementar federal. 

IV –  aprovação de lei complementar estadual. 

 

Alternativas: 

a) estão corretas somente as assertivas I, II e 

III; 

b)  estão corretas somente as assertivas I, II e 

IV; 

c)  estão corretas somente as assertivas I, III 

e IV; 

d)  estão corretas somente as assertivas II e 

IV; 

e)  estão corretas somente as assertivas I e 

III. 
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9. A arguição de descumprimento de preceito 

fundamental: 

I –  permite o questionamento de ato municipal 

perante o Tribunal de Justiça do Estado do 

Paraná. 

II –  pode ser proposta por Governador de 

Estado. 

III –  permite o controle objetivo de lei municipal. 

IV –  demanda a suspensão da execução do ato 

pelo Senado. 

V –  possibilita que se fixem as condições de 

aplicação do preceito fundamental. 

 

Quais afirmativas são corretas: 

a) as afirmativas I, II e III; 

b)  as afirmativas I, IV e V;  

c)  as afirmativas II, III e IV; 

d)  as afirmativas I, III e V; 

e)  as afirmativas II, III e V. 

_______________________________________ 

10. Pode-se afirmar, sobre as cláusulas 

pétreas, que:  

a) são limites materiais ao Poder Constituinte 

Decorrente exclusivamente; 

b) são limites materiais ao Poder Constituinte 

Originário exclusivamente; 

c)  são limites materiais ao Poder Constituinte 

Originário e ao Derivado; 

d)  são limites materiais ao Poder Constituinte 

Originário e ao Reformador; 

e)  são limites materiais ao Poder Reformador. 

_______________________________________ 

11. De acordo com a Lei federal de Processo 

Administrativo: 

I –  o prazo para a anulação ex oficio de um 

ato ilegal do qual decorram efeitos 

patrimoniais sucessivos a terceiro de boa-

fé conta-se da realização do último 

pagamento.  

II –  a competência administrativa é prevista em 

lei, sendo que a avocação definitiva da 

competência é admitida quando realizada 

por órgão hierarquicamente superior e por 

motivos relevantes devidamente 

justificados.  

III –  a delegação é revogável a qualquer tempo 

e o ato administrativo realizado por órgão 

delegado considera-se realizado pelo 

delegante, exceto se realizado com 

excesso de poder.  

 

São verdadeiras: 

a) I e II; 

b)  I e III; 

c)  II e III; 

d)  nenhuma; 

e)  todas. 

_______________________________________ 

12. De acordo com a legislação paranaense, o 

convênio constitui uma forma de ajuste entre 

o Poder Público e entidades públicas ou 

privadas, buscando a consecução de 

objetivos de interesse comum, por 

colaboração recíproca, distinguindo-se dos 

contratos pelos seguintes traços 

característicos, exceto: 

a) desigualdade jurídica dos partícipes; 

b)  não persecução da lucratividade; 

c)  possibilidade de denúncia unilateral por 

qualquer dos partícipes, na forma prevista 

no ajuste; 

d)  diversificação da cooperação oferecida por 

cada partícipe; 

e)  responsabilidade dos partícipes limitada, 

exclusivamente, às obrigações contraídas 

durante o ajuste. 

_______________________________________ 

13. Analise as afirmativas: 

I –  de acordo com entendimento do STJ, o 

prazo prescricional para ajuizamento de 

ação por servidor público que suporte 

prejuízos sucessivos decorrentes de um 

ato administrativo que ilegalmente 

indeferiu seu pedido de reenquadramento 

funcional em classe superior àquela 

estabelecida pela Administração Pública, 

reinicia a partir de cada parcela 

remuneratória recebida a menor. 

II – a sentença que concede a ordem em 

mandado de segurança pode determinar a 

recomposição de perdas patrimoniais do 

impetrante decorrentes do ato coator, até o 
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limite de cinco anos antes à data da 

impetração. 

III – uma autarquia federal lesada em seu 

direito líquido e certo por ato ilegal 

praticado pelo Secretário Estadual de 

Saúde possui legitimidade para impetrar 

mandado de segurança, que será julgado 

pelo Tribunal de Justiça do respectivo ente 

federativo, já que a autoridade coatora 

possui foro privilegiado. 

 

São verdadeiras: 

a) I e II; 

b)  I e III; 

c)  II e III; 

d)  todas; 

e)  nenhuma. 

_______________________________________ 

14. Em 30 de novembro de 2006, foi publicado 

decreto estadual de desapropriação por 

utilidade pública, de bem público de uso 

especial do Município Y, localizado em seu 

território, com a finalidade de construir um 

grande hospital público. Em 25 de setembro 

de 2008, após regular processo de licitação, 

iniciaram-se as obras no local para a 

construção de um estádio, que será 

inaugurado pelo Estado X, em 25 de 

novembro de 2011. Na hipótese: 

a)  a validade do decreto de desapropriação 

depende da existência de autorização 

legislativa municipal prévia; 

b)  a empresa contratada para realizar a obra 

pode propor a ação de desapropriação, 

desde que autorizada para tanto no 

respectivo contrato; 

c)  o proprietário de área contígua ao estádio 

que tiver seu bem extraordinariamente 

prejudicado em sua destinação econômica 

tem direito a indenização por perdas e 

danos; 

d)  e a inauguração da obra atrasar uma 

semana ocorrerá caducidade do decreto 

expropriatório, que apenas poderá ser 

reeditado a partir de 30 de novembro de 

2012; 

e)  o Decreto é nulo, pois se trata de caso 

típico de tredestinação ilícita, que dá 

margem à retrocessão a ser materializada 

por ato administrativo do Prefeito do 

Município Y. 

_______________________________________ 

15. Em uma curva próxima ao Km 76 de uma 

rodovia estadual, o motorista de um ônibus 

da Viação X, empresa permissionária do 

serviço de transporte coletivo rodoviário 

intermunicipal de passageiros, perdeu o 

controle do veículo, causando um acidente de 

grandes proporções, que atingiu também dois 

outros veículos privados que trafegavam na 

mesma via. Além dos danos materiais nos 

veículos envolvidos, o motorista e todos os 

vinte passageiros do ônibus saíram feridos. 

Nesse caso: 

I –  a responsabilidade da Viação X é subjetiva 

em relação aos danos causados aos 

passageiros e objetiva em relação danos 

provocados aos dois outros veículos.  

II –  não há possibilidade de responsabilização 

do Estado pelos danos suportados pelos 

passageiros.  

III – a falha na fiscalização do contrato de 

permissão pelo Estado atenua a 

responsabilidade da Viação X. 

 

São falsas: 

a) somente I e II; 

b) somente I e III; 

c) somente II e III; 

d) todas; 

e) nenhuma. 

_______________________________________ 

16. Quanto ao Regime Diferenciado de 

Contratações Públicas – RDC, é correto dizer 

que: 

a) o RDC aplica-se a toda e qualquer 

contratação pública, desde que abrangida 

no período de tempo pertinente à Copa 

das Confederações, Copa do Mundo da 

FIFA, Jogos Paraolímpicos e Olimpíadas 

(critério cronológico); 

b)  no que respeita ao seu relacionamento 

com a Lei Geral de Licitações e 
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Contratações Públicas (8.666/93), o RDC 

acolhe os tipos e modalidades de licitação 

segundo o critério de definição conforme o 

valor da futura contratação; 

c) o procedimento licitatório do RDC define 

como regra a avaliação dos preços antes 

da habilitação dos licitantes, sendo o 

modelo da concorrência (habilitação antes 

da avaliação dos preços) apenas adotado 

na condição de inversão de fases, desde 

que fundamentadamente justificada a 

exceção; 

d)  o RDC envolve a aplicação integrada da 

Lei 8.666/93, na condição de norma geral 

de licitações e contratações públicas, 

sempre subsidiária a todos os dispositivos 

do RDC; 

e)  todas as alternativas estão incorretas. 

_______________________________________ 

17. No que respeita ao regime de 

contratações públicas brasileiro, é correto 

dizer que: 

a)  algumas das cláusulas contratuais são 

denominadas de exorbitantes porque 

extraordinárias a todo e qualquer tipo de 

contratação administrativa, possuindo 

tipologia fechada, sempre decorrente de 

previsão expressa e interpretação literal do 

dispositivo contratual; 

b)  o equilíbrio econômico-financeiro é 

conatural aos contratos administrativos, 

decorrente que é de previsão 

constitucional e legal expressas; 

c)  no atual sistema de contratações públicas, 

há sete modalidades de licitação no Direito 

brasileiro: (i) concorrência; (ii) tomada de 

preços; (iii) convite; (iv) pregão eletrônico; 

(v) concurso público; (vi) Regime 

Diferenciado de Contratação - RDC; (vii) 

melhor preço de outorga (ou maior oferta); 

d)  na medida em que a ementa da Lei 

10.520/02 consigna que ela “Institui, no 

âmbito da União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios, nos termos do art. 37, inciso 

XXI, da Constituição Federal, modalidade 

de licitação denominada pregão, para 

aquisição de bens e serviços comuns”, 

trata-se de norma geral e todos os seus 

preceitos são de aplicação obrigatória pela 

Administração Pública federal, estadual e 

municipal – que estão proibidas de inovar 

normativamente esta modalidade licitatória 

(seja para ampliar, seja para restringir a 

sua aplicação); 

e)  nas licitações regidas pela Lei 8.987/95, 

para as concessões comuns de serviço 

público a modalidade licitatória acolhida 

com exclusividade é a concorrência. 

_______________________________________ 

18. Leia atentamente os três enunciados que 

seguem, para depois responder à pergunta: 

I –  a delegação de competência é o ato por 

meio do qual um órgão administrativo e/ou 

o seu titular podem, desde que não haja 

impedimento legal expresso, transferir a 

integralidade de sua competência a outro 

órgão (ou outra pessoa), inferior ou 

equivalente na escala hierárquica. 

II – a avocação de competência pode ser 

compreendida como a possibilidade de o 

superior hierárquico trazer para si, por 

tempo indeterminado, a competência 

originalmente atribuída a órgão (ou agente) 

a si subordinado. 

III – não podem ser objeto de delegação, 

dentre outras hipóteses definidas em lei, a 

decisão em recursos administrativos e as 

matérias de competência exclusiva (ou 

privativa) do órgão ou autoridade. 

 

Pergunta: assinale a alternativa correta: 

a) os três enunciados (I, II e III) são corretos; 

b) nenhum dos três enunciados (I, II e III) é 

correto; 

c) apenas o enunciado II é correto; 

d) apenas o enunciado III é correto; 

e) todas as quatro alternativas acima são 

incorretas. 

_______________________________________ 

19. Assinale a alternativa correta: 

a)  um edital de licitação realizado pelo Poder 

Legislativo tem a natureza jurídica de ato 

legislativo; 

b)  todos os atos administrativos devem ser 

fundamentados, exceção feita àqueles 

praticados no exercício da 
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discricionariedade técnica atribuída como 

privativa do agente titular; 

c)  a Administração Pública deve anular os 

próprios atos quando constata vício de 

legalidade – mas, caso o ato tenha gerado 

efeitos perante terceiros, a anulação deve 

ser antecedida do devido processo legal; 

d)  na medida em que a revogação dos atos 

administrativos diz respeito a casos de 

motivação relativa à oportunidade e 

conveniência do ato a ser extinto (“mérito” 

do ato administrativo), não necessita de 

processo administrativo prévio; 

e)  no sistema jurídico brasileiro, a falta de 

defesa técnica por advogado no processo 

administrativo disciplinar ofende a 

Constituição e gera a nulidade absoluta de 

todos os atos nele praticados. 

_______________________________________ 

20. Assinale a alternativa correta: 

a)  as concessões de serviço público 

brasileiras não podem ter caráter de 

exclusividade; 

b)  nas concessões de serviço público 

brasileiras a única fonte de recursos do 

concessionário é a receita tarifária, sendo 

vedada a possibilidade de fontes 

alternativas de receita; 

c)  desde que consignado no contrato de 

concessão, é válida a previsão de 

mecanismos privados para a resolução de 

disputas relacionadas ao contrato, 

inclusive a arbitragem; 

d)  a concessão comum de serviço público 

tem como modos de extinção: (i) o termo 

contratual, (ii) a encampação, (iii) a 

caducidade, (iv)  a rescisão por iniciativa 

do concedente, v) a anulação bilateral e 

(vi) a falência ou extinção da empresa 

concessionária e falecimento ou 

incapacidade do titular, no caso de 

empresa individual; 

e)  todas as alternativas são incorretas. 

_______________________________________ 

21. Quanto ao procedimento sumário, 

assinale a alternativa correta: 

a)  sendo ré a Fazenda Pública, em razão do 

prazo em quádruplo para contestar, a sua 

citação deverá ocorrer com antecedência 

mínima de 40 (quarenta) dias da data da 

audiência de conciliação; 

b)  tem caráter dúplice, sendo lícito ao réu 

formular, na contestação, pedido em seu 

favor, desde que baseado nos mesmos 

fatos narrados na inicial; 

c)  não se admite assistência; 

d)  é vedado ao juiz proferir sentença ilíquida; 

e)  não se operam os efeitos da revelia do réu 

se este comparece pessoalmente na 

audiência de conciliação, ainda que não 

apresente contestação. 

_______________________________________ 

22. Quanto à sentença liminar de 

improcedência do pedido, prevista no artigo 

285-A do CPC, assinale a alternativa correta: 

I –  segundo a teoria da “causa madura”, é 

possível haver sentença liminar de 

improcedência mesmo que a questão 

envolva matéria de fato, desde que toda a 

prova necessária já acompanhe a petição 

inicial. 

II –  configura mera irregularidade, que não 

compromete a validade do ato decisório, 

se o magistrado deixa de reproduzir 

sentença anteriormente proferida e se 

limita a mencionar a existência de 

sentença anterior de total improcedência 

do pedido. 

III –  interposta apelação contra a sentença, o 

réu será citado e, após a resposta, o juiz 

poderá exercer juízo de retratação. 

IV –  segundo entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça, em razão dos 

princípios da celeridade e economia 

processuais, aplica-se tal preceito também 

às hipóteses de procedência do pedido. 

 

Alternativas: 

a)  estão corretas apenas as afirmações I e II; 

b)  estão corretas apenas as afirmações II e 

III; 

c)  está correta apenas a afirmação I; 

d)  está correta apenas a afirmação IV; 

e)  todas estão incorretas. 

_______________________________________ 
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23. Quanto aos recursos, assinale a 

alternativa correta: 

a)  havendo intervenção do Ministério Público 

em razão de haver interesse público 

decorrente da qualidade da parte, o 

Ministério Público não possui interesse 

recursal para impugnar decisão favorável à 

parte que levou a sua intervenção; 

b)  o prequestionamento, segundo o Superior 

Tribunal de Justiça, consiste que a questão 

federal tenha sido previamente trazida 

pelas partes; 

c)  quando a defesa tiver dois fundamentos e 

o juiz acolher um deles e rejeitar o outro, 

em caso de apelação do autor, o réu deve 

interpor apelação adesiva quanto ao outro 

fundamento, sob pena de preclusão; 

d)  segundo entendimento assente no 

Superior Tribunal de Justiça, para fim de 

cabimento de apelação, não se deve levar 

em consideração apenas o conteúdo do 

ato decisório do juiz, mas também a 

consequência do ato; 

e)  após as reformas de 2005, as hipóteses de 

uso do agravo na modalidade de 

instrumento restringem-se às decisões 

interlocutórias do juiz de primeiro grau que 

levam à inadmissão de apelação, às que 

decidem os efeitos em que a apelação é 

recebida e às que decidem tutelas de 

urgência. 

_______________________________________ 

24. Quanto ao cumprimento de sentença e ao 

processo de execução, assinale a alternativa 

correta: 

I –  somente se admitem embargos à 

execução para entrega de coisa depois do 

devido depósito desta. 

II –  sendo vários os executados, ainda que 

cada qual representado por diferentes 

advogados, o prazo para embargar a 

execução fundada em título extrajudicial é 

contado de forma simples. 

III –  o devedor poderá oferecer impugnação 

mesmo sem a existência de penhora. Esta 

somente é necessária para que se atribua 

efeito suspensivo à impugnação. 

IV –  para a incidência da multa pelo não 

cumprimento de obrigação de fazer ou não 

fazer, prevista no art. 461, § 4º, do CPC, 

exige-se a prévia intimação do devedor, na 

pessoa de seu advogado.  

 

Alternativas: 

a)  estão corretas apenas as afirmações I e II; 

b)  estão corretas apenas as afirmações III e 

IV; 

c)  está correta apenas a afirmação I; 

d)  está correta apenas a afirmação II; 

e)  está correta apenas a afirmação III. 

_______________________________________ 

25. Julgue os itens a seguir e assinale a 

alternativa correta: 

a)  o incidente de inconstitucionalidade tem 

vez tanto perante os tribunais quanto 

perante os juízos de primeiro grau de 

jurisdição; 

b)  os órgãos fracionários de tribunal não 

suscitarão o incidente de 

inconstitucionalidade se já houver decisão 

do plenário do Supremo Tribunal Federal 

ou do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

questão; 

c)  com as recentes reformas legislativas, 

atribuiu-se ao Superior Tribunal de Justiça 

a edição de súmulas impeditivas de 

recursos e ao Supremo Tribunal Federal 

apenas a edição de súmulas vinculantes; 

d)  os legitimados a propor a edição, a revisão 

ou o cancelamento de enunciado de 

súmula vinculante são os mesmos 

legitimados a propor ação direta de 

inconstitucionalidade; 

e)  o incidente de uniformização de 

jurisprudência deve ser suscitado antes da 

conclusão do julgamento do recurso. 

_______________________________________ 

26. Sobre a competência jurisdicional, analise 

as seguintes assertivas:  

I –  tendo sido propostas duas ações conexas, 

vale dizer, ação civil pública ajuizada pelo 

Ministério Público Federal na Justiça 

Federal e ação cautelar ajuizada pelo 

Estado do Paraná perante a Justiça 

Estadual, ambas objetivando a tutela de 

área de proteção ambiental sujeita à 



CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS VAGOS DE PROCURADOR DO ESTADO DO PARANÁ 
PROVA OBJETIVA – 16/10/2011 

 

8 

 

fiscalização administrativa concorrente da 

União Federal e do Estado, a reunião das 

demandas deverá se dar mediante o 

critério da prevenção.  

II –  compete à Justiça comum, estadual ou 

Federal, conforme o caso, processar e 

julgar as ações relativas a ente público e 

servidor público, estatutário ou celetista. 

III –  a competência jurisdicional das Varas de 

Fazenda Pública, para processar e julgar 

as causas legalmente previstas, por ser 

absoluta, deverá ser observada 

obrigatoriamente ainda que não exista vara 

especializada na comarca territorialmente 

competente. 

IV –  a competência jurisdicional para o 

processamento e julgamento das ações de 

desapropriação direta ou indireta é 

absoluta, fixando-se no foro da situação da 

coisa. 

 

Alternativas: 

a)  estão corretas apenas as afirmações II e 

III; 

b)  estão corretas apenas as afirmações I e 

IV; 

c)  está correta apenas a afirmação I; 

d)  está correta apenas a afirmação II; 

e)  está correta apenas a afirmação IV. 

_______________________________________ 

27. Sobre as ações coletivas, analise as 

seguintes assertivas: 

I –  a falta da citação dos beneficiários diretos 

ou indiretos do ato impugnado seja por via 

de ação de improbidade administrativa, 

seja por via de ação popular, gera a 

inexistência jurídica da demanda, em 

função da existência de litisconsórcio 

passivo necessário. 

II –  a ação popular e a ação de improbidade 

administrativa são instrumentos hábeis à 

tutela do patrimônio público e da 

moralidade administrativa, servindo-se à 

decretação judicial da perda do cargo ou 

função pública do servidor público que 

tenha praticado, dolosamente, ato 

administrativo ilegal, lesivo ao patrimônio 

público e que tenha lhe acarretado 

enriquecimento ilícito. 

III –  mesmo tendo contestado a ação popular 

ou a ação de improbidade administrativa, a 

pessoa jurídica de direito público pode 

promover a execução da sentença, no que 

a beneficiar. 

IV –  prescrevem em cinco anos as pretensões 

de tutela deduzíveis por via da ação civil 

pública, a exemplo da ação popular, 

inclusive no que diz respeito à obtenção de 

ressarcimento ao erário.     

 

Alternativas: 

a)  estão corretas apenas as afirmações I e III; 

b)  estão corretas apenas as afirmações I e 

IV; 

c)  está correta apenas a afirmação I; 

d)  está correta apenas a afirmação III; 

e)  estão corretas todas as afirmações. 

_______________________________________ 

28. Sobre o mandado de segurança, analise 

as seguintes assertivas:  

I –  cabe mandado de segurança contra ato 

praticado em licitação promovida por 

sociedade de economia mista ou empresa 

pública. 

II –  o pagamento de vencimentos e vantagens 

pecuniárias a servidores públicos, 

assegurados em sentença concessiva de 

mandado de segurança transitada em 

julgado, será efetuado relativamente às 

prestações que se vencerem a contar da 

data de 120 (cento e vinte) dias anteriores 

ao ajuizamento da inicial.       

III –  quaisquer atos ou omissões praticados 

pelos administradores de concessionárias 

de serviços públicos, desde que 

qualificados como ilegais ou abusivos, são 

controláveis judicialmente por via do 

mandado de segurança.  

IV –  a sentença concessiva de mandado de 

segurança, apesar de se submeter ao 

reexame necessário, pode ser 

provisoriamente executada, uma vez que a 

apelação interponível deve ser recebida, 

como regra, apenas no efeito devolutivo.  
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Alternativas: 

a)  estão corretas apenas as afirmações II e 

IV; 

b)  estão corretas apenas as afirmações I e 

IV; 

c)  está correta apenas a afirmação I; 

d) está correta apenas a afirmação III; 

e)  estão corretas todas as afirmações. 

_______________________________________ 

29. Sobre as técnicas processuais de tutela 

dos direitos, analise as seguintes assertivas: 

I –  a multa diária não pode ser utilizada como 

meio coercitivo para compelir a Fazenda 

Pública ao cumprimento de obrigação de 

fazer, não-fazer ou entrega de coisa. 

II –  a tutela específica das obrigações de 

fazer, não-fazer e entrega de coisa, pode 

ser obtida pela via judicial, inclusive 

mediante a aplicação de meios coercitivos 

e indutivos, ainda que a obrigação não 

seja de natureza personalíssima. 

III –  a concessão de medida liminar 

antecipatória que satisfaça integralmente a 

pretensão do requerente, implica falta de 

interesse processual para o 

prosseguimento do feito. 

IV –  a tutela inibitória, tanto quanto a tutela 

cautelar, constituindo-se técnica 

processual que objetiva evitar a ocorrência 

de danos, pressupõe a demonstração de 

perigo de dano irreparável ou de difícil 

reparação.  

 

Alternativas: 

a)  está correta apenas a afirmação IV; 

b)  estão corretas apenas as afirmações II e 

IV; 

c)  está correta apenas a afirmação I; 

d)  está correta apenas a afirmação I; 

e)  estão corretas todas as afirmações. 

_______________________________________ 

30. Sobre as tutelas de urgência, analise as 

seguintes assertivas: 

I –  para a admissão da tutela de urgência, é 

irrelevante que o requerente tenha 

deduzido pedido de tutela cautelar 

incidental ou pedido de antecipação de 

tutela. 

II –  a substituição de medida cautelar pela 

prestação de caução ou por outra garantia 

menos gravosa ao requerido independe de 

seu expresso pedido. 

III – cabe liminar antecipatória contra a 

Fazenda Pública em causa de natureza 

previdenciária. 

IV –  a responsabilidade do requerente por 

eventuais danos causados pela execução 

de medida cautelar ou antecipatória é 

objetiva. 

 

Alternativas: 

a)  estão corretas apenas as afirmações II e 

III; 

b)  estão corretas apenas as afirmações I e 

IV; 

c)  está correta apenas a afirmação III; 

d)  está correta apenas a afirmação IV; 

e)  estão corretas todas as afirmações. 

_______________________________________ 

31. Dentre as alternativas abaixo, aponte 

aquela que estiver correta: 

a)  somente os impostos são classificados 

como tributos vinculados; 

b)  as taxas são tributos que podem ser 

instituídos tanto em razão do exercício do 

poder de polícia quanto somente pela 

efetiva utilização de serviços públicos 

específicos e divisíveis; 

c)  as contribuições de melhoria são 

classificadas como tributos não vinculados 

porque não decorrem da utilização de 

serviços públicos, específicos e divisíveis, 

e sim de obras públicas; 

d)  compete à União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios, instituir contribuições sociais, 

de intervenção no domínio econômico e de 

interesse das categorias profissionais ou 

econômicas, como instrumento de sua 

atuação nas respectivas áreas; 

e)  n. d. a. 

_______________________________________ 
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32. Dentre as alternativas abaixo, aponte 

aquela que estiver correta: 

a)  a expressão “legislação tributária” 

compreende as leis, os tratados e as 

convenções internacionais, exclusive 

decretos e normas complementares, que 

versem, no todo ou em parte, sobre 

tributos e relações jurídicas a eles 

pertinentes; 

b)  as decisões dos órgãos singulares ou 

coletivos de jurisdição administrativa, a 

que a lei atribua eficácia normativa, são 

consideradas normas complementares das 

leis, dos tratados e convenções 

internacionais e dos decretos; 

c)  a legislação tributária interna revoga ou 

modifica os tratados e as convenções 

internacionais, e será observada pelos que 

lhe sobrevenha; 

d)  as práticas reiteradamente observadas 

pelas autoridades administrativas, por sua 

vez, não são consideradas normas 

complementares da legislação tributária; 

e)  o conteúdo e o alcance dos decretos não 

se restringem aos das leis em função das 

quais sejam expedidos, podendo ser 

também determinados pelas regras de 

interpretação da legislação tributária. 

_______________________________________ 

33. Dentre as alternativas abaixo, aponte 

aquela que estiver correta: 

a)  unicamente o pagamento extingue o 

crédito tributário, até porque o tributo é 

denominado pela legislação tributária 

vigente como uma prestação pecuniária; 

b)  a compensação tributária, quando objeto 

de contestação judicial, e desde que 

autorizada em lei, independe do trânsito 

em julgado da respectiva demanda; 

c)  sujeitos ativo e passivo da relação jurídica 

tributária podem, a qualquer tempo e 

condição, celebrar transação que, 

mediante concessões mútuas, importe em 

terminação do litígio e consequente 

extinção do crédito tributário; 

d)  a remição, total ou parcial, poderá extinguir 

o crédito tributário, desde que observada a 

condição da existência de despacho 

fundamentado por parte da autoridade 

administrativa; 

e)  a dação em pagamento em bens imóveis, 

excluídos os móveis, na forma e condições 

estabelecidas em lei, extinguem o crédito 

tributário. 

_______________________________________ 

34. Dentre as alternativas abaixo, aponte 

aquela que estiver correta: 

a)  a obrigação tributária é principal ou 

acessória, em ambos os casos surgindo 

com a ocorrência do fato gerador e tendo 

por objeto o pagamento de tributo ou 

penalidade pecuniária, extinguindo-se 

juntamente com o crédito dela decorrente; 

b)  a obrigação tributária acessória, pelo 

simples fato de sua inobservância, 

converte-se em obrigação principal 

relativamente à penalidade pecuniária; 

c)  além do contribuinte, o responsável 

também é qualificado como sujeito passivo 

tributário, eis que tem relação pessoal e 

direta com a situação que de regra 

constitui o respectivo fato gerador; 

d)  na relação jurídica tributária, o sujeito ativo 

é titular do dever de recolher o tributo, ao 

passo que, o sujeito passivo corresponde 

ao titular do direito de receber o montante 

devido; 

e)  n. d. a. 

_______________________________________ 

35. Dentre as alternativas abaixo, aponte 

aquela que estiver correta: 

a)  o lançamento reporta-se à data da 

ocorrência do fato gerador da obrigação 

tributária e, também, rege-se pela lei então 

vigente, ainda que posteriormente 

modificada ou revogada; 

b)  dependendo da natureza do fato gerador, a 

atividade administrativa de lançamento pode 

ser classificada em vinculada ou 

discricionária, não resultando, nesta 

segunda hipótese, em possível pena de 

responsabilidade funcional; 

c)  o lançamento por arbitramento, que ocorre 

quanto aos tributos cuja legislação atribua 

ao sujeito passivo o dever de antecipar o 

pagamento sem prévio exame da autoridade 
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administrativa, opera-se pelo ato em que a 

referida autoridade, tomando conhecimento 

da atividade assim exercida pelo obrigado, 

se manifesta expressamente pela sua 

concordância ou não pelo crédito tributário 

lançado; 

d)  o lançamento é efetuado e revisto de ofício 

pela autoridade administrativa em qualquer 

hipótese; 

e) o lançamento por homologação é efetuado 

com base nas informações do sujeito 

passivo ou de terceiro, quando um ou outro, 

na forma da legislação tributária, apresenta 

à autoridade administrativa, dados e 

elementos sobre matéria de fato, 

indispensáveis à sua efetivação. 

_______________________________________ 

36. Dentre as alternativas abaixo, aponte 

aquela que estiver correta: 

a)  a lei, e excepcionalmente as normas 

complementares, podem atribuir de modo 

expresso a responsabilidade pelo crédito 

tributário a terceira pessoa, vinculada ao 

fato gerador da respectiva obrigação 

tributária, excluindo a responsabilidade 

tributária do contribuinte ou atribuindo-a a 

este em caráter supletivo do cumprimento 

total ou parcial da referida obrigação; 

b)  o sucessor a qualquer título e o cônjuge 

meeiro são pessoalmente responsáveis 

pelos tributos devidos pelo de cujus até a 

data da partilha ou adjudicação, 

independentemente do montante do 

quinhão, do legado ou da meação; 

c)  a pessoa jurídica de direito privado que 

resultar de fusão, transformação ou 

incorporação de outra ou em outra não é 

considerada responsável pelos tributos 

devidos pelas pessoas jurídicas 

fusionadas, transformadas ou 

incorporadas; 

d)  o inventariante é pessoalmente 

responsável pelos tributos devidos pelo 

espólio nas hipóteses de atos praticados 

com excesso de poderes ou infração de 

lei; 

e)  em qualquer hipótese a responsabilidade 

tributária por infrações independe da 

intenção do agente ou do responsável, 

assim como da efetividade, natureza e 

extensão dos efeitos do ato. 

_______________________________________ 

37. Assinale a alternativa correta: 

a)  o imposto de transmissão causa-mortis e 

doação de quaisquer bens ou direitos, no 

que diz respeito aos bens imóveis e 

respectivos direitos, compete ao Estado ou 

ao Distrito Federal do domicílio onde se 

processar o inventário ou arrolamento, ou 

tiver domicílio o doador; 

b)  o ITCMD e o ICMS têm suas alíquotas 

máximas e mínimas fixadas pelo Senado 

Federal; 

c)  é facultado ao Senado Federal fixar 

alíquotas máximas para o IPVA; 

d)  pertencem aos municípios vinte por cento 

(20%) do produto da arrecadação do 

imposto do Estado sobre operações 

relativas à circulação de mercadorias e 

sobre prestações de serviços de transporte 

interestadual e intermunicipal e de 

comunicação e também do imposto sobre 

propriedade de veículos automotores 

licenciados em seu território; 

e)  a União entregará aos Estados e ao 

Distrito Federal dez por cento (10%) do 

produto da arrecadação do IPI, 

proporcionalmente ao valor das 

respectivas exportações de produtos 

industrializados. 

_______________________________________ 

38. Quanto aos princípios da anterioridade e 

da legalidade, é correto afirmar: 

a)  a anterioridade nonagesimal, prevista no 

art. 150, III, c, não se aplica aos 

empréstimos compulsórios instituídos para 

atender investimentos públicos de caráter 

urgente e de relevante interesse nacional, 

ao imposto de importação, ao imposto de 

exportação, ao imposto sobre a renda e 

proventos de qualquer natureza, ao 

imposto sobre operações de crédito, 

câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou 

valores mobiliários e aos impostos 

extraordinários para atender guerra 

externa ou sua iminência; 

b)  por serem impostos extrafiscais, as 

desonerações dos impostos aduaneiros 
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(Imposto de Importação e Imposto de 

Exportação) não estão sujeitas ao princípio 

da legalidade; 

c)  em observância ao princípio da legalidade, 

no que diz respeito ao ICMS, a concessão 

e revogação de isenções, incentivos e 

benefícios ficais deverá será regulada por 

lei ordinária; 

d)  a fixação da base de cálculo do IPTU não 

está sujeita à observância da anterioridade 

nonagesimal prevista no art. 150,III, c da 

Constituição Federal; 

e)  n. d. a. 

_______________________________________ 

39. Quanto ao exercício da competência 

tributária, é incorreto afirmar: 

a)  exceto no que diz respeito aos 

empréstimos compulsórios e aos impostos 

compreendidos na competência residual 

da União, os quais devem ser instituídos 

por lei complementar, todos os demais 

impostos, previstos no Sistema 

Constitucional Tributário, são instituídos 

por lei ordinária; 

b)  ao Distrito Federal cabem os impostos 

municipais; 

c)  os Estados não têm competência para 

tributar, por via de ICMS, as operações de 

exportação de mercadorias e serviços de 

transporte interestadual, intermunicipal e 

bem assim os serviços de comunicação; 

d)  dada a competência extraordinária da 

União para instituição de impostos, não se 

pode afirmar que as competências dos 

Estados e Municípios são privativas para 

instituição de impostos; 

e)  n. d. a. 

_______________________________________ 

40. Em relação à disciplina constitucional das 

contribuições, enquanto subespécies 

tributárias, é correto afirmar: 

a)  a veiculação de notícia que anuncie a 

realização de obra pública e que com isso 

gere a valorização dos imóveis próximos a 

ela autoriza a cobrança de contribuição de 

melhoria, nos termos do art. 145, III da 

Constituição Federal; 

b)  a instituição das contribuições de 

intervenção no domínio econômico é de 

competência exclusiva da União e dos 

Estados; 

c)  estados, Municípios e Distrito Federal 

podem cobrar contribuição de iluminação 

pública, para custear o respectivo serviço, 

sendo facultada a cobrança na fatura de 

consumo de energia elétrica; 

d)  as receitas decorrentes de exportações e 

bem assim as importações de produtos e 

serviços são imunes à incidência de 

contribuições sociais e de intervenção no 

domínio econômico; 

e)  n. d. a. 

_______________________________________ 

41. A função social da propriedade contém 

alguns requisitos, dentre os quais o requisito 

ambiental, chamado por alguns autores de 

função socioambiental da propriedade. Sobre 

a matéria, pode-se afirmar: 

a)  a propriedade que descumpre sua função 

socioambiental está sujeita a sanções, 

inclusive, dependendo do bem, à chamada 

desapropriação-sanção, que é a 

desapropriação com pagamento da 

indenização em títulos; 

b)  a desapropriação sanção por 

descumprimento da função social da 

propriedade somente pode ser aplicada 

por desatenção ao seu elemento 

econômico, consubstanciado na 

produtividade do bem, o que exclui o 

desatendimento à função socioambiental; 

c)  a função social da propriedade 

corresponde à obrigação genérica de 

proteger e preservar o meio ambiente, 

inscrita no caput do art. 225 da 

Constituição Federal de 1988; 

d)  os requisitos previstos no art. 186 da 

Constituição Federal de 1988, referentes 

aos imóveis rurais, que incluem a função 

socioambiental da propriedade, aplicam-se 

a todos os demais bens, que deverão 

observá-los, simultaneamente e segundo 

critérios e graus de exigência 

estabelecidos em lei; 

e)  a função socioambiental da propriedade 

somente deve ser observada pelos imóveis 
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rurais, não se aplicando a nenhuma outra 

espécie de bem. 

_______________________________________ 

42. Nos termos da Lei nº 9.433, de 1997, que 

instituiu a Política Nacional de Recursos 

Hídricos, a gestão de recursos hídricos deve 

sempre proporcionar o uso múltiplo das 

águas. Desse modo, pode-se afirmar que: 

a)  o órgão gestor deve conceder outorga de 

direito de uso de recursos hídricos para 

qualquer finalidade, na medida em que 

deve sempre proporcionar todos os usos 

possíveis em determinado corpo d’água; 

b)  apesar de o princípio do uso múltiplo ser 

um dos fundamentos da Política Nacional 

de Recursos Hídricos, somente os usos 

mais restritivos devem ser outorgados, não 

sendo passível de outorga, por exemplo, o 

lançamento de esgoto; 

c)  a outorga de direito de uso de recursos 

hídricos, pautada pelo princípio do uso 

múltiplo, deve considerar as prioridades 

estabelecidas nos planos de recursos 

hídricos, o respectivo enquadramento do 

corpo d’água e a manutenção de 

condições adequadas ao transporte 

aquaviário, quando for o caso, o que acaba 

limitando, em certa medida, os usos 

passíveis de outorga; 

d)  o órgão gestor, em razão do princípio do 

uso múltiplo, deverá sempre conceder a 

outorga de direito de uso de recursos 

hídricos requerida, exceto em situações de 

escassez, quando deverá ser privilegiado o 

consumo humano e a dessedentação de 

animais; 

e)  o princípio do uso múltiplo dos recursos 

hídricos significa que todos os usos 

requeridos para determinado curso d’água 

deverão ser outorgados, desde que por 

prazo não superior a 35 anos, estando as 

outorgas sujeitas a suspensão parcial ou 

definitiva. 

_______________________________________ 

43. A Constituição Federal de 1988 determina 

que o Poder Público crie, em todas as 

unidades da federação, espaços territoriais 

especialmente protegidos (ETEP), que 

somente por lei poderão ser alterados ou 

extintos. Sobre os ETEP, é correto afirmar: 

a)  são constituídos apenas pelas unidades de 

conservação, não sendo necessária a 

edição de lei formal para a extinção das 

demais categorias de espaços protegidos; 

b)  constituem gênero, que alberga todas as 

espécies de espaços protegidos, sendo 

necessária a edição de lei formal para 

qualquer alteração, inclusive as que 

acarretem uma maior proteção ao 

ambiente natural; 

c)  são constituídos apenas pelos chamados 

espaços de proteção específica, que 

abrangem todos os espaços ambientais, 

com exceção das unidades de 

conservação, e somente por lei formal 

poderão ser alterados, mesmo que para 

fornecer maior proteção ao ambiente 

natural; 

d)  constituem gênero, o que abrange todas 

as categorias de espaços protegidos, e 

demandam a edição de lei formal para a 

extinção ou alteração que acarrete uma 

perda, mesmo que parcial, de proteção do 

ambiente natural; 

e)  são constituídos somente pelas unidades 

de conservação e demandam a edição de 

lei formal para a extinção ou alteração que 

acarrete uma perda na proteção do 

ambiente natural. 

_______________________________________ 

44. Relativamente às competências legislativa 

e material/executiva em questões ambientais, 

é correto afirmar: 

a)  a competência para legislar sobre a maior 

parte das questões ambientais é 

concorrente, cabendo à União legislar 

sobre normas gerais, como, por exemplo, 

a Lei da Política Nacional de Recursos 

Hídricos (Lei nº 9.433, de 1997), e aos 

Estados e Distrito Federal legislar sobre 

normas específicas, adaptando as normas 

gerais federais às suas peculiaridades 

regionais; 

b)  a competência material para agir sobre a 

maior parte das questões ambientais é 

comum, o que significa que todas as 

entidades federadas poderão, por meio de 
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seus Poderes Executivos, atuar na 

proteção do meio ambiente. Todavia, em 

alguns casos, não é possível a atuação 

simultânea das três esferas políticas, como 

ocorre com o licenciamento ambiental, em 

que normas infraconstitucionais se 

encarregam de determinar quando 

compete à União, aos Estados e aos 

Municípios licenciar atividades utilizadoras 

de recursos naturais ou que possam 

causar poluição ou degradação ambiental; 

c)  os Municípios têm competência para 

legislar sobre matéria ambiental com base 

no art. 23 da Constituição Federal de 1988, 

que determina ser competência comum da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios proteger o meio ambiente e 

combater a poluição em todas as suas 

formas, além de preservar as florestas, a 

fauna e a flora; 

d)  a União possui competência exclusiva para 

legislar sobre águas, não sendo, assim, 

facultado aos Estados editar normas sobre 

essa matéria ou atuar no combate à 

poluição ou degradação hídrica; 

e)  a competência material para atuar na 

proteção do meio ambiente é concorrente, 

cabendo à União agir a partir da expedição 

de atos genéricos, que tenham incidência 

em todo o país, e aos Estados e Distrito 

Federal atuar de forma específica, 

adaptando os atos gerais federais às suas 

peculiaridades regionais. 

_______________________________________ 

45. A ação civil pública por danos causados 

ao meio ambiente é disciplinada pela Lei nº 

7.347, de 1985, e suas posteriores alterações. 

Em relação à matéria, é incorreto afirmar: 

a)  a ação civil pública poderá ter por objeto a 

condenação em dinheiro ou o cumprimento 

de obrigação de fazer ou não fazer; 

b)  em caso de desistência infundada ou 

abandono por associação legitimada, o 

Ministério Público assumirá 

obrigatoriamente a titularidade ativa da 

ação; 

c)  nas ações civis públicas com fundamento 

em interesses difusos, a sentença faz 

coisa julgada; 

d) as autarquias, empresas públicas, 

fundações e sociedades de economia 

mista possuem legitimidade ativa para o 

ajuizamento de ação civil pública; 

e)  os órgãos públicos legitimados poderão 

tomar dos interessados compromisso de 

ajustamento de sua conduta às exigências 

legais, mediante cominações, que terá 

eficácia de título executivo extrajudicial. 

_______________________________________ 

46. A Constituição Federal de 1988, em seu 

artigo 231, reconhece aos índios sua 

organização social, costumes, línguas, 

crenças e tradições, e os direitos originários 

sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 

competindo à União demarcá-las, proteger e 

fazer respeitar todos os seus bens. Nesse 

contexto, pode-se afirmar: 

a)  as terras tradicionalmente ocupadas pelos 

índios destinam-se a sua propriedade 

permanente, cabendo-lhes o usufruto 

exclusivo das riquezas do solo, dos rios e 

dos lagos nelas existentes; 

b)  as florestas que integram o patrimônio 

indígena estão sujeitas ao regime de 

preservação permanente, razão pela qual 

não se admite a exploração dos seus 

recursos florestais, ainda que visando à 

subsistência de suas próprias 

comunidades; 

c)  na relação jurídica que identifica o regime 

constitucional das terras indígenas, os 

povos são apenas depositários de bens 

que se transferem entre distintas gerações, 

sendo a posse indígena, portanto, uma 

relação intertemporal; 

d)  as terras tradicionalmente ocupadas pelos 

índios são inalienáveis e indisponíveis, 

mas os direitos sobre elas são 

prescritíveis; 

e)  o Refúgio da Vida Silvestre, por ser uma 

unidade de proteção integral, poderá 

sobrepor-se às terras tradicionalmente 

ocupadas pelos índios, restringindo, mas 

não impedindo, o usufruto das riquezas do 

solo, dos rios e dos lagos nelas existentes. 

_______________________________________ 

47. Não podem ser considerados 

instrumentos da Política Nacional do Meio 
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Ambiente, instituída pela Lei nº 6.938, de 

1981: 

a)  o zoneamento ecológico-econômico e o 

sistema nacional de informações sobre o 

meio ambiente; 

b)  a avaliação de impactos ambientais e o 

licenciamento ambiental; 

c)  a instituição do Relatório de Qualidade do 

Meio Ambiente e a criação de espaços 

territoriais especialmente protegidos; 

d)  a concessão florestal e a servidão 

ambiental; 

e)  o zoneamento agroecológico da cana-de-

açúcar e o relatório de impacto ambiental. 

_______________________________________ 

48. Sobre o direito fundamental ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, 

estabelecido no caput do artigo 225 da 

Constituição Federal de 1988, é correto 

afirmar: 

a)  trata-se de um direito de natureza difusa 

que se consolida a partir da soma de 

direitos individuais; 

b)  trata-se de um direito difuso, sendo este 

compreendido como transindividual, de 

natureza indivisível, de que sejam titulares 

pessoas indeterminadas ligadas entre si 

por uma relação jurídica de base; 

c)  trata-se de um direito difuso, sendo este 

compreendido como transindividual, de 

natureza indivisível, de que sejam titulares 

pessoas indeterminadas e ligadas por 

circunstâncias de fato; 

d) trata-se de um direito de natureza coletiva 

que se consolida a partir da soma de 

direitos individuais; 

e)  trata-se de um direito coletivo, sendo este 

compreendido como transindividual, de 

natureza indivisível, de que seja titular um 

grupo, categoria ou classe de pessoas 

ligadas entre si por circunstâncias de fato. 

_______________________________________ 

49. Não é hipótese de cessação da 

incapacidade para os menores: 

a)  a concessão dos pais, se o menor tiver 

pelo menos 14 anos de idade; 

b)  o casamento; 

c)  o exercício de emprego público efetivo; 

d)  a existência de relação de emprego em 

função da qual o menor, com 16 anos de 

idade, tenha economia própria; 

e)  a colação de grau em curso de ensino 

superior. 

_______________________________________ 

50. Assinale a alternativa incorreta: 

a)  o chamado “contrato consigo mesmo” é 

anulável, salvo se ele for permitido pela lei 

ou pelo representado; 

b)  se a procuração for dada por instrumento 

público, os poderes podem ser 

substabelecidos por instrumento particular; 

c)  a revogação do mandato pode ser 

desmotivada; 

d)  a revogação do mandato “em causa 

própria” é ineficaz; 

e)  o mandatário pode compensar os prejuízos 

a que deu causa com os proveitos que 

tenha alcançado para o mandante. 

_______________________________________ 

51. Assinale a alternativa incorreta: 

a)  quando alguém conserva a posse em 

nome e em cumprimento de ordens de 

outrem, de quem está em relação de 

dependência, ele é considerado simples 

detentor; 

b)  o direito brasileiro admite a bipartição da 

posse em posse direta e posse indireta; 

c)  a propriedade não pode ser discutida nas 

ações possessórias; 

d)  o possuidor de boa-fé tem direito aos 

frutos percebidos, mas deve restituir os 

frutos colhidos com antecipação; 

e)  a posse somente pode ser adquirida 

pessoalmente, não se admitindo a 

aquisição da posse por representante. 

_______________________________________ 

52. Assinale a alternativa correta: 

a)  salvo disposição, legal ou contratual, em 

contrário, as dívidas são quérables; 

b)  cada credor solidário somente pode exigir 

o pagamento integral da dívida quando seu 

objeto for indivisível; 
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c)  no direito brasileiro, não vale o pagamento 

feito, mesmo que de boa-fé, ao credor 

putativo; 

d)  em nenhuma hipótese é permitida a 

cobrança de dívida antes de ela estar 

vencida; 

e)  o inadimplemento da obrigação em seu 

termo induz a mora do devedor, 

independente de qualquer notificação ou 

interpelação. 

_______________________________________ 

53. Assinale a alternativa incorreta: 

a)  os atos jurídicos praticados com dolo 

puramente acidental não são anuláveis; 

b)  a simulação é causa de anulabilidade do 

negócio jurídico; 

c)  dentre outras razões, são anuláveis os 

atos jurídicos praticados por erro, em 

estado de perigo e por coação relativa; 

d)  o falso motivo somente vicia a declaração 

de vontade quando for, expressamente, 

sua razão determinante; 

e)  o negócio jurídico anulável pode ser 

confirmado pelas partes. 

_______________________________________ 

54. No que se refere às descrições do Código 

Civil acerca da Desapropriação, assinale a 

alternativa incorreta: 

a)  o proprietário pode ser privado da coisa na 

hipótese de necessidade ou utilidade 

pública; 

b)  o proprietário pode ser privado da coisa 

em casos de interesse social; 

c)  o proprietário pode ser privado da coisa se 

o imóvel de sua propriedade consistir em 

extensa área, na posse ininterrupta e de 

boa-fé, por mais de cinco anos, de 

considerável número de pessoas, e estas 

nela houverem realizado obras e serviços 

considerados pelo juiz de interesse social 

e econômico relevante; 

d)  a sentença é o título para o registro de 

imóveis, em casos de desapropriação 

declarada pelo juiz como de interesse 

coletivo relevante, a partir de obras 

realizadas por esta mesma coletividade, 

em imóvel de terceiro; 

e)  o proprietário pode ser privado da coisa, 

nos casos de desapropriação, na hipótese 

de perigo público iminente. 

_______________________________________ 

55. No que se refere aos bens públicos, 

assinale a alternativa correta: 

a)  os bens dominicais constituem o 

patrimônio das pessoas jurídicas de direito 

público, constituindo-se objeto de direito 

real de cada uma delas; 

b)  a alienação dos bens públicos somente 

acontece quando houver interesse social, 

independentemente de sua condição de 

uso pela administração; 

c)  os bens públicos dominicais não podem 

ser alienados, tendo em vista que 

potencialmente úteis à função pública; 

d)  se não houver disposição contrária de lei, 

consideram-se dominicais os bens 

pertencentes às pessoas jurídicas de 

direito público a que se tenha dado 

estrutura de direito privado; 

e)  o uso comum dos bens públicos pode ser 

gratuito ou retribuído, conforme for 

estabelecido por ato administrativo da 

entidade a que pertencerem. 

_______________________________________ 

56. Analise a afirmação abaixo e, com base no 

conceito de espólio, assinale a alternativa 

correta: 

Aberta a sucessão a propriedade de cada um 

dos bens do de cujus é imediatamente entregue 

a cada qual dos herdeiros e legatários, que 

podem dispor de seus bens móveis ou imóveis 

específicos, da maneira que entenderem 

adequado, desde que com prévia comunicação, 

sem forma especial, no inventário judicial ou 

extrajudicial. 

a)  a afirmação está errada, tendo em vista 

que não é a propriedade dos bens que se 

transfere imediatamente para os herdeiros, 

mas a herança, entendida como massa 

indivisível (espólio) até o momento da 

partilha. Equivocada, também, porque a 

sucessão aberta é bem imóvel e necessita 

de escritura pública ou termo judicial para 

cessão de qualquer parte da herança; 
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b)  a afirmação está errada, porque se os 

herdeiros quiserem doar os bens será 

sempre necessário fazer o inventário 

judicialmente. Falha a assertiva, ainda, 

porque os bens são transmissíveis 

somente por termo nos autos; 

c)  a afirmação está correta, tendo em vista 

que os herdeiros, aberta a sucessão, 

entram na posse e propriedade de cada 

um dos bens herdados, passando a ter a 

possibilidade de uso, gozo e disposição; 

d)  a afirmação está correta, uma vez que, 

apesar de não ser a propriedade dos bens 

que se transfere de pronto, os herdeiros 

podem alienar os direitos sobre bens 

móveis,  por meio de cessão, mesmo por 

escritura particular. Ademais, a sucessão 

aberta apesar de bem imóvel, pode, por 

exceção, ser transferida por escrito 

particular; 

e)  a afirmação está correta, simplesmente 

porque a sucessão aberta pode ser objeto 

de cessão por termo nos autos ou escritura 

pública, uma vez que os bens já são 

individualizados no início do inventário. 

_______________________________________ 

57. Relativamente às diferenças entre a 

onerosidade excessiva e a lesão, considere 

as afirmativas abaixo: 

I –  na primeira a prestação de uma das partes 

se torna excessivamente onerosa, com 

extrema vantagem para a outra, em virtude 

de acontecimentos extraordinários e 

imprevisíveis, o que faz nascer para o 

devedor o direito de pedir a resolução do 

contrato; na segunda, uma das partes 

submete a outra a prestação 

manifestamente desproporcional em 

virtude de má-fé prévia ao negócio. 

II –  na primeira a excessiva onerosidade nasce 

da má-fé prévia ao negócio, enquanto que 

na segunda igualmente, mas o elemento 

que as diferencia é o fato de na lesão falar-

se em ato anulável e na onerosidade 

excessiva falar-se em causa de resolução 

do contrato.  

III –  a lesão é vício do negócio jurídico, ao 

passo que a onerosidade excessiva é fator 

que gera a resolução ou modificação do 

contrato. 

Alternativas: 

a) as assertivas I e II estão incorretas; 

b)  as assertivas I e III estão incorretas; 

c)  somente a assertiva II está incorreta; 

d) somente a assertiva III está incorreta; 

e)  somente a assertiva I está incorreta. 

_______________________________________ 

58. Sobre o regime jurídico das sociedades de 

economia mista, assinale a alternativa 

correta: 

I -  as sociedades anônimas de economia 

mista estão sujeitas a lei das sociedades 

anônimas, sem prejuízo das disposições 

especiais de lei federal, sendo que as 

companhias abertas de economia mista 

não estão sujeitas às normas expedidas 

pela Comissão de Valores Mobiliários, 

subordinando-se, contudo, à regulação do 

Banco Central. 

II -  a constituição de companhia de economia 

mista depende de prévia autorização 

legislativa e somente poderá explorar os 

empreendimentos ou exercer as atividades 

previstas na lei que autorizou a sua 

constituição. 

III -  sempre que pessoa jurídica de direito 

público adquirir, por desapropriação, o 

controle de companhia em funcionamento, 

os acionistas terão direito de pedir, dentro 

de 60 (sessenta) dias da publicação da 

primeira ata da assembléia-geral realizada 

após a aquisição do controle, o reembolso 

das suas ações; salvo se a companhia já 

se achava sob o controle, direto ou 

indireto, de outra pessoa jurídica de direito 

público, ou no caso de concessionária de 

serviço público. 

IV -  a companhia de economia mista terá um 

conselho fiscal e o estatuto disporá sobre 

seu funcionamento, de modo permanente 

ou nos exercícios sociais em que for 

instalado a pedido de acionistas. 

V -  os estatutos das sociedades de economia 

mista controladas pela União deverão 

prever a participação nos seus conselhos 

de administração de representante dos 

trabalhadores, assegurado o direito da 
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União de eleger a maioria dos seus 

membros. 

 

Alternativas: 

a)  somente as alternativas II, III e V estão 

corretas; 

b)  somente as alternativas I, II e IV estão 

corretas; 

c)  somente as alternativas I, III e V estão 

corretas; 

d)  somente as alternativas II, IV e V estão 

corretas; 

e)  todas as alternativas estão corretas. 

 

_______________________________________ 

59. Sobre o regime jurídico falimentar, 

assinale a alternativa correta: 

I –  a classificação dos créditos na falência 

obedece à seguinte ordem: i) os créditos 

derivados da legislação do trabalho, 

limitados a 150 (cento e cinqüenta) 

salários-mínimos por credor, e os 

decorrentes de acidentes de trabalho; ii) 

créditos com garantia real até o limite do 

valor do bem gravado; iii) créditos 

tributários, independentemente da sua 

natureza e tempo de constituição, 

incluindo-se as multas; iv) créditos com 

privilégio especial; v) créditos com 

privilégio geral; vi) créditos quirografários; 

vii) créditos subordinados. 

II –  os créditos trabalhistas cedidos a terceiros 

serão considerados quirografários. 

III –  serão considerados créditos 

extraconcursais e serão pagos com 

precedência sobre os concursais, os 

créditos relativos a obrigações resultantes 

de atos jurídicos válidos praticados após a 

decretação da falência, e tributos relativos 

a fatos geradores ocorridos após a 

decretação da falência, respeitada a 

mesma ordem estabelecida para os 

créditos concursais. 

IV –  a cobrança judicial do crédito tributário não 

é sujeita a concurso de credores ou 

habilitação em falência, recuperação 

judicial, concordata, inventário ou 

arrolamento. 

V –  quanto ao pagamento dos créditos devidos 

às pessoas jurídicas de direito público, o 

concurso de preferência se verifica na 

seguinte ordem: i) Municípios, 

conjuntamente e pró rata; ii) Estados, 

Distrito Federal e Territórios, 

conjuntamente e pró rata; e, por fim, iii) 

União. 

 

Alternativas: 

a)  somente as alternativas I, II e III estão 

corretas; 

b)  somente as alternativas II, III e IV estão 

corretas; 

c)  somente as alternativas I, IV e V estão 

corretas; 

d)  somente as alternativas II, III e V estão 

corretas; 

e)  todas as alternativas estão corretas. 

_______________________________________ 

60. Sobre o regime jurídico dos contratos 

empresariais, assinale a alternativa correta: 

I –  a alienação fiduciária em garantia transfere 

ao credor o domínio resolúvel e a posse 

indireta da coisa móvel alienada, 

independentemente da tradição efetiva do 

bem, tornando-se o alienante ou devedor 

em possuidor direto e depositário com 

todas as responsabilidades e encargos 

que lhe incumbem de acordo com a lei civil 

e penal.  

II –  considera-se arrendamento mercantil, o 

negócio jurídico realizado entre pessoa 

jurídica, na qualidade de arrendadora, e 

pessoa física ou jurídica, na qualidade de 

arrendatária, e que tenha por objeto o 

arrendamento de bens adquiridos pela 

arrendadora, segundo especificações da 

arrendatária e para uso próprio desta, 

existindo a opção de compra ou renovação 

de contrato, como faculdade do 

arrendatário. 

III –  no contrato de agência, salvo ajuste 

diverso por escrito, o proponente pode 

constituir, ao mesmo tempo, mais de um 

agente, na mesma zona, com idêntica 

incumbência. 
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IV – no contrato de agência, salvo estipulação 

diversa, todas as despesas com a agência 

ou distribuição correm a cargo do 

proponente. 

V –  no contrato de representação, prevendo o 

contrato a exclusividade de zona ou zonas, 

ou quando este for omisso, fará jus o 

representante à comissão pelos negócios 

aí realizados, ainda que diretamente pelo 

representado ou por intermédio de 

terceiros. 

 

Alternativas: 

a) somente as alternativas I, II e III estão 

corretas; 

b)  somente as alternativas II, III e IV estão 

corretas; 

c)  somente as alternativas I, II e V estão 

corretas; 

d)  somente as alternativas II, IV e V estão 

corretas; 

e)  todas as alternativas estão corretas. 

_______________________________________ 

61. Sobre o regime jurídico das sociedades 

anônimas, assinale a alternativa correta: 

I –  as preferências ou vantagens das ações 

preferenciais podem consistir em 

prioridade na distribuição de dividendo, fixo 

ou mínimo; ou em prioridade no reembolso 

do capital, com prêmio ou sem ele; ou 

ainda, na acumulação de ambas as 

preferências e vantagens. 

II –  nas companhias objeto de desestatização 

poderá ser criada ação preferencial de 

classe especial, de propriedade exclusiva 

do ente desestatizante, à qual o estatuto 

social poderá conferir os poderes que 

especificar, inclusive o poder de veto às 

deliberações da assembléia-geral nas 

matérias que especificar. 

III –  o estatuto pode assegurar a uma ou mais 

classes de ações preferenciais o direito de 

eleger, em votação em separado, um ou 

mais membros dos órgãos de 

administração, sendo que o estatuto pode 

subordinar as alterações estatutárias que 

especificar à aprovação, em assembléia 

especial, dos titulares de uma ou mais 

classes de ações preferenciais. 

IV –  a debênture terá valor nominal expresso 

em moeda nacional, salvo nos casos de 

obrigação que, nos termos da legislação 

em vigor, possa ter o pagamento 

estipulado em moeda estrangeira. 

V –  a debênture poderá assegurar ao seu 

titular juros, fixos ou variáveis, participação 

no lucro da companhia e prêmio de 

reembolso. 

 

Alternativas: 

a)  somente as alternativas I, II e III estão 

corretas; 

b)  somente as alternativas I, II e IV estão 

corretas; 

c)  somente as alternativas II, III e V estão 

corretas; 

d)  somente as alternativas II, IV e V estão 

corretas; 

e)  todas as alternativas estão corretas. 

_______________________________________ 

62. Sobre o regime jurídico das sociedades no 

Código Civil de 2002, assinale a alternativa 

correta: 

I –  no caso de morte de sócio, liquidar-se-á 

sua quota, salvo se o contrato dispuser 

diferentemente, se os sócios 

remanescentes optarem pela dissolução 

da sociedade ou se, por acordo com os 

herdeiros, regular-se a substituição do 

sócio falecido. 

II –  além dos casos previstos na lei ou no 

contrato, qualquer sócio pode retirar-se da 

sociedade; se de prazo indeterminado, 

mediante notificação aos demais sócios, 

com antecedência mínima de sessenta 

dias; se de prazo determinado, provando 

judicialmente justa causa. 

III –  pode o sócio ser excluído judicialmente, 

mediante iniciativa da maioria dos demais 

sócios, por falta grave no cumprimento de 

suas obrigações, ou, ainda, por 

incapacidade superveniente. 

IV –  a retirada, exclusão ou morte do sócio, não 

o exime, ou a seus herdeiros, da 
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responsabilidade pelas obrigações sociais 

anteriores, até dois anos após averbada a 

resolução da sociedade; nem nos dois 

primeiros casos, pelas posteriores e em 

igual prazo, enquanto não se requerer a 

averbação. 

V –  dissolve-se a sociedade quando ocorrer, 

dentre outras hipóteses, a falta de 

pluralidade de sócios, não reconstituída no 

prazo de cento e oitenta dias, permitindo-

se que o sócio remanescente requeira no 

Registro Público de Empresas Mercantis a 

transformação do registro da sociedade 

para empresário individual, observado, no 

que couber, o regime jurídico de 

transformação das sociedades 

estabelecido pelo Código Civil. 

 

Alternativas: 

a)  somente as alternativas I, II e III estão 

corretas; 

b)  somente as alternativas II, III e IV estão 

corretas; 

c)  somente as alternativas I, II e V estão 

corretas; 

d)  somente as alternativas II, IV e V estão 

corretas; 

e) todas as alternativas estão corretas. 

_______________________________________ 

63. Sobre o regime jurídico de Falência e 

Recuperação, assinale a alternativa correta: 

I -  o devedor que preencher os requisitos 

para o pedido de recuperação judicial 

poderá propor e negociar com credores 

plano de recuperação extrajudicial, porém 

não se sujeitam à recuperação 

extrajudicial, além daqueles credores que 

não se sujeitam a recuperação judicial, os 

titulares de créditos derivados da 

legislação do trabalho ou decorrentes de 

acidente de trabalho. 

II -  o plano de recuperação extrajudicial 

poderá contemplar o pagamento 

antecipado de dívidas. 

III- o devedor não poderá requerer a 

homologação de plano extrajudicial, se 

estiver pendente pedido de recuperação 

judicial ou se houver obtido recuperação 

judicial ou homologação de outro plano de 

recuperação extrajudicial há menos de 

dois anos. 

IV - Após a distribuição do pedido de 

homologação, os credores não poderão 

desistir da adesão ao plano, salvo com a 

anuência expressa dos demais signatários. 

V -  o devedor poderá, também, requerer a 

homologação de plano de recuperação 

extrajudicial que obriga a todos os 

credores por ele abrangidos, desde que 

assinado por credores que representem 

mais de metade de todos os créditos de 

cada espécie por ele abrangidos. 

 

Alternativas: 

a)  somente as alternativas I, II e III estão 

corretas; 

b)  somente as alternativas II, III e IV estão 

corretas; 

c)  somente as alternativas I, IV e V estão 

corretas; 

d)  somente as alternativas I, III e IV estão 

corretas; 

e)  todas as alternativas estão corretas. 

_______________________________________ 

64. Sobre o regime jurídico do empresário no 

Código Civil de 2002, assinale a alternativa 

correta: 

I –  considera-se empresário quem exerce 

profissionalmente atividade econômica 

organizada para a produção ou a 

circulação de bens ou de serviços, sendo 

obrigatória a inscrição no Registro Público 

de Empresas Mercantis da respectiva 

sede, antes do início de sua atividade.  

II –  caso venha a admitir sócios, o empresário 

individual não poderá solicitar ao Registro 

Público de Empresas Mercantis a 

transformação de seu registro de 

empresário para registro de sociedade 

empresária, devendo constituir e realizar o 

registro de nova sociedade. 

III –  o empresário, cuja atividade rural constitua 

sua principal profissão, deve requerer 

obrigatoriamente a inscrição no Registro 

Público de Empresas Mercantis da 

respectiva sede. 
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IV –  o Registro Público de Empresas Mercantis 

deverá registrar contratos ou alterações 

contratuais de sociedade que envolva 

sócio absolutamente incapaz, desde que o 

capital social da sociedade esteja 

totalmente integralizado e que, o incapaz, 

devidamente representado, não exerça 

administração da sociedade. 

V –  o empresário e a sociedade empresária 

são obrigados a seguir um sistema de 

contabilidade, mecanizado ou não, com 

base na escrituração uniforme de seus 

livros, em correspondência com a 

documentação respectiva, e a levantar 

anualmente o balanço patrimonial e o de 

resultado econômico. 

 

Alternativas: 

a)  somente as alternativas II, III e V estão 

corretas; 

b)  somente as alternativas II, III e IV estão 

corretas; 

c)  somente as alternativas I, II e V estão 

corretas; 

d)  somente as alternativas II, IV e V estão 

corretas; 

e)  todas as alternativas estão corretas. 

_______________________________________ 

65. Assinale a alternativa falsa: 

a)  a admissão mediante aprovação em 

concurso público para empregado de 

empresa pública ou sociedade de 

economia mista assegura a estabilidade 

prevista no art. 41, da CRFB; 

b)  a declaração positiva de vínculo de 

emprego entre empresa de segurança 

privada e policial militar que lhe presta 

serviços é legítima, desde que presentes 

os requisitos do art. 3º, da CLT; 

c)  a conversão do regime de celestista para 

estatutário equivale a extinção do contrato 

de trabalho para fins de contagem 

prescricional; 

d)  a opção de funcionário público pelo regime 

trabalhista gera a perda dos direitos 

inerentes ao regime estatutário, exceto 

previsão contratual ou ressalva legal; 

e)  ainda que a contratação irregular por 

empresa interposta não gere o vínculo de 

emprego com ente da Administração 

Pública, são devidos os mesmos direitos 

aos trabalhadores terceirizados 

asseguradas àqueles contratados pelo 

tomador dos serviços. 

_______________________________________ 

66. A respeito do aviso prévio, é verdadeira a 

seguinte alternativa: 

a)  o aviso prévio de dispensa do empregador 

ao empregado, concedido no dia 01 de 

agosto de 2011, uma segunda-feira, 

encerra-se validamente no dia 30 de 

agosto de 2011 (uma terça-feira); 

b)  ainda que no curso do aviso prévio, o 

registro de candidatura de empregado a 

cargo de dirigente sindical assegura a 

estabilidade; 

c)  a gorjeta espontânea integra a 

remuneração do empregado, mas não é 

computada no cálculo do aviso prévio 

indenizado; 

d)  o aviso prévio poderá ser concedido no 

período de fluência da garantia de 

emprego, desde que o seu termo final 

recaia em após a vigência dessa garantia; 

e)  todas as alternativas anteriores são 

verdadeiras. 

_______________________________________ 

 

67. Em matéria de ação rescisória perante a 

Justiça do Trabalho, assinale a alternativa 

falsa: 

a)  é desnecessária a citação de todos os 

empregados substituídos em caso de ação 

rescisória intentada contra sentença 

proferida em feito promovido por sindicato 

na condição de substituto processual, que 

poderá figurar isoladamente no pólo 

passivo; 

b)  a hipótese prevista no art. 485, inc. VIII, do 

CPC, não abrange a confissão ficta; 

c)  a omissão da sentença a respeito dos 

descontos previdenciários e fiscais não 

fundamenta a rescisão por julgamento 

“citra petita”; 
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d)  a decisão homologatória de cálculos não 

pode ser rescindida por ação rescisória, 

por não se tratar de sentença de mérito; 

e)  em matéria de ação rescisória na Justiça 

do Trabalho, a revelia não produz a 

confissão. 

_______________________________________ 

68. A respeito da insalubridade e 

periculosidade, assinale a alternativa 

verdadeira: 

a)  o adicional de periculosidade deve ser 

calculado sobre o salário-mínimo, 

observado o percentual incidente; 

b)  constatada a existência de periculosidade 

no local de trabalho, fica afastada a 

cláusula convencional que prevê o 

pagamento do adicional respectivo em 

percentual inferior ao legal; 

c)  o trabalho periculoso, em caráter de 

intermitência, dá direito ao empregado a 

receber o adicional de periculosidade 

proporcional ao tempo de exposição; 

d)  eliminado o agente causador da 

insalubridade ou da periculosidade, o 

adicional não poderá ser suprimido, por 

violação ao princípio da irredutibilidade 

salarial; 

e)  a efetiva definição de atividades e os 

eventuais gradientes de insalubridade 

existentes não é atribuição do Ministério do 

Trabalho. 

_______________________________________ 

69. A respeito da execução contra a Fazenda 

Pública, considere as seguintes afirmações: 

I –  em matéria de execução contra a Fazenda 

Pública, a demonstração de que houve 

quebra da ordem de precedência 

cronológica é requisito para o sequestro de 

verbas públicas. 

II –  considerando a natureza da pretensão e 

da violação, pode o próprio presidente do 

TRT no qual se processa a execução 

contra a Fazenda Pública, no 

processamento do precatório, declarar a 

inexigibilidade do título exequendo, com 

fundamento no art. 884, §5º, da CLT.  

III –  está sujeita à remessa “ex officio” decisão 

contrária à Fazenda Pública que exceder 

sessenta salários mínimos e colidir com 

decisão do pleno do STF, súmula ou 

orientação jurisprudencial do TST. 

 

Alternativas: 

a)  todas as afirmações são verdadeiras; 

b)  todas as afirmações são falsas; 

c)  a afirmação I é verdadeira e as afirmações 

II e III são falsas; 

d)  a afirmação II é falsa e as afirmações I e III 

são verdadeiras; 

e)  a afirmação III é falsa e as afirmações I e II 

são verdadeiras. 

_______________________________________ 

70. A propósito da jornada de trabalho, é 

verdadeira a seguinte alternativa: 

a)  configurado o turno ininterrupto de 

revezamento, é nula cláusula convencional 

afastando o direito ao pagamento da 7ª e 

8ª horas como extras, por violação 

constitucional; 

b)  as variações de horário no registro de 

ponto que excederem cinco minutos, 

observado o limite diário máximo de dez 

minutos, serão computados, pelo 

excedente, para fins de aferição da jornada 

de trabalho e de eventuais horas extras; 

c)  o turno ininterrupto de revezamento 

gerador da jornada limitada a 06h00 é 

incompatível com o intervalo intrajornada; 

d)  não se admite, na transferência do 

empregado do turno noturno para o turno 

diurno, a supressão do valor pago a título 

de adicional noturno, por gerar redução 

salarial; 

e)  a concessão do repouso semanal 

remunerado após o sétimo dia consecutivo 

de trabalho é ilícita e impõe o seu 

pagamento em dobro. 

_______________________________________ 

71. A respeito do tempo de deslocamento e de 

sua integração na jornada de trabalho,  

considere as seguintes afirmações: 

I –  a cobrança do transporte fornecido pelo 

empregador afasta o direito às horas “in 

itinere”. 
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II –  o período necessário ao deslocamento do 

trabalhador dentro da empresa, entre 

portaria de ingresso e o efetivo local de 

labor, integra sempre o tempo de trabalho. 

III –  para ser computado o período “in itinere” o 

local deve ser de difícil acesso e não 

servido por transporte público regular. 

 

Alternativas: 

a)  todas as afirmações são verdadeiras; 

b)  todas as afirmações são falsas; 

c)  a afirmação I é falsa e as afirmações II e III 

são verdadeiras; 

d)  a afirmação II é falsa e as afirmações I e III 

são verdadeiras; 

e)  a afirmação III é falsa e as afirmações I e II 

são verdadeiras. 

_______________________________________ 

72. Assinale a alternativa falsa: 

a)  o deferimento de salários do período de 

estabilidade provisória, quando o pedido 

formulado tenha sido exclusivamente de 

reintegração, não implica em nulidade da 

sentença por julgamento “extra petita”; 

b)  é necessário o ajuizamento do inquérito 

judicial para apuração de falta grave, no 

caso de dispensa motivada de dirigente 

sindical; 

c)  não obstante a redação do art. 7º, inc. I, da 

CRFB, a estabilidade prevista no art. 118, 

da Lei 8213/191, não é inconstitucional; 

d)  ainda que no curso do aviso prévio, o 

registro de candidatura de empregado a 

cargo de dirigente sindical assegura a 

estabilidade; 

e)  ajuizamento da ação trabalhista após 

decorrido o lapso de garantia de emprego 

da gestante não afasta o direito à 

indenização correspondente. 

_______________________________________ 

73. Servidor público estadual, aposentado em 

cargo de provimento efetivo, no mês de julho 

de 1999, vem sofrendo descontos de 

contribuições previdenciárias sobre seus 

proventos, sob a alíquota de 14%, mesma 

alíquota aplicada aos servidores ativos, desde 

a data de sua aposentadoria, até o presente, 

com respaldo em Lei Estadual publicada no 

mês janeiro de 1999. Sobre a situação 

descrita, é correto afirmar: 

a)  o desconto da contribuição previdenciária 

durante todo o período narrado, desde a 

aposentadoria do servidor, é ilegítimo 

apenas naquilo em que excedeu a alíquota 

de 11%, por ser esta, por determinação da 

legislação federal, a alíquota máxima para 

as contribuições previdenciárias impostas 

pelos Estados aos seus servidores; 

b)  no caso, houve inconstitucionalidade da 

citada Lei Estadual que previu os 

descontos da contribuição previdenciária 

sobre os proventos de aposentadoria dos 

servidores; vício este, porém, que 

perdurou apenas até a publicação da 

Emenda Constitucional nº 41/2003, vez 

que esta Emenda autorizou a cobrança de 

contribuição previdenciária de inativos. Por 

este motivo, os descontos efetuados sobre 

os proventos do servidor, com base na Lei 

Estadual publicada no ano de 1999, não 

padeceram de qualquer irregularidade 

posteriormente à edição da Emenda 

Constitucional nº 41/2003; 

c)  no caso, os descontos realizados sobre os 

proventos do servidor são ilegítimos 

mesmo após a edição da Emenda 

Constitucional nº 41/2003, vez que, por ter 

reunido os requisitos para aposentadoria 

antes da edição da mencionada emenda 

constitucional, o servidor tem direito 

adquirido a não incidência da contribuição 

previdenciária sobre seus proventos; 

d)  no caso, todos os descontos de 

contribuições previdenciárias efetuados 

foram indevidos, porquanto a legitimidade 

da incidência da contribuição 

previdenciária sobre proventos de inativos 

depende de que tal contribuição seja 

instituída por lei editada após a vigência da 

Emenda Constitucional nº 41/2003; 

e)  no caso, os descontos efetuados desde a 

aposentadoria do servidor estão em 

conformidade com a Constituição Federal, 

pois somente os servidores aposentados 

antes da edição da Emenda Constitucional 

nº 20/98 têm direito adquirido a não 

incidência da contribuição previdenciária. 
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_______________________________________ 

74. Sobre os regimes de previdência social 

aplicáveis aos diversos agentes públicos, é 

correto afirmar: 

a)  notários e registradores, por exercerem 

função pública delegada, devem estar 

vinculados ao regime próprio de 

previdência dos servidores públicos; 

b)  o servidor público, titular de cargo efetivo, 

que venha a ocupar, transitoriamente, 

cargo em comissão na Administração 

Pública, deverá vincular-se ao regime geral 

de previdência social; 

c)  aos servidores contratados por prazo 

determinado, para atender necessidade 

temporária de excepcional interesse 

público, aplica-se o regime geral de 

previdência social; 

d)  é vedado aos servidores públicos aderir a 

regime de previdência complementar; 

e)  os militares dos Estados submetem-se ao 

mesmo regime jurídico previdenciário 

aplicável aos servidores públicos civis, 

sem qualquer distinção. 

_______________________________________ 

75. Companheira de ex-servidor público 

estadual, falecido em setembro de 2004, após 

ter sido negado, em janeiro de 2005, prévio 

requerimento administrativo voltado à 

concessão da pensão decorrente do óbito do 

servidor, propôs, em junho de 2011, ação 

judicial destinada a obter o estabelecimento 

da pensão por morte.  Com base nos fatos 

acima descritos, assinale a alternativa 

correta: 

a)  a prescrição, no caso, atinge apenas as 

parcelas anteriores a cinco anos contados 

da data do ajuizamento da ação, por se 

tratar de relação jurídica de trato 

sucessivo; 

b)  não há que se falar em prescrição no caso, 

haja vista que decorreram menos de cinco 

anos entre a data do óbito e a data do 

requerimento administrativo de concessão 

do benefício; 

c)  não há que se falar em prescrição no caso, 

vez que os direitos de natureza 

previdenciária e seus efeitos patrimoniais 

são imprescritíveis; 

d)  não há que se falar em prescrição no caso, 

porquanto não decorrido o prazo 

prescricional entre a data do fato gerador 

do benefício previdenciário pleiteado e a 

data do ajuizamento da ação; 

e)  a prescrição, no caso, atingiu o fundo de 

direito reclamado, de modo que se 

encontra fulminada tanto a pretensão à 

concessão do benefício quanto qualquer 

efeito patrimonial dele decorrente. 

_______________________________________ 

76. Acerca das regras da paridade e da 

integralidade entre ativos, inativos e 

pensionistas, assinale a alternativa correta:  

a)  de acordo com as normas constitucionais 

vigentes, a paridade e a integralidade 

beneficiam apenas os servidores que 

ingressaram no serviço público antes da 

publicação da Emenda Constitucional nº 

20/1998; 

b)  pensionistas dos servidores públicos 

aposentados sob a vigência da Emenda 

Constitucional nº 20/98, e falecidos após a 

edição da Lei Federal nº 10.887/2004, não 

terão seus benefícios calculados em valor 

correspondente à integralidade dos 

proventos a que faria jus o ex-servidor se 

vivo estivesse, caso estes superem o limite 

máximo estabelecido para os benefícios do 

regime geral de previdência social; 

c)  os servidores que reuniram os requisitos 

para passagem à inatividade antes da 

edição da Emenda Constitucional nº 

41/2003, não gozam das garantias da 

integralidade e da paridade, exceto se 

tiverem requerido a aposentadoria antes 

da data da publicação da referida Emenda 

Constitucional; 

d)  a paridade assegura a extensão aos 

inativos e pensionistas de todas as 

vantagens pecuniárias concedidas aos 

servidores ativos, inclusive aquelas 

transitórias de natureza “propter laborem”; 

e)  até a edição da Emenda Constitucional nº 

41/2003, a Constituição Federal 

assegurava a todos os servidores 

aposentados por invalidez a integralidade 

dos proventos de aposentadoria. 

_______________________________________ 
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77. Sobre a teoria da imputação objetiva em 

Direito Penal, é correto afirmar: 

a)  diz respeito ao conceito de 

inimputabilidade penal. Segundo a teoria, 

acolhida no Código Penal, aos 

inimputáveis pode ser aplicada a medida 

de segurança de internação; 

b) segundo esta teoria, somente os 

imputáveis podem ser considerados sujeito 

ativo de tipo penal; 

c)  a teoria da imputação objetiva foi acolhida 

no Código Penal para a disciplina do 

tempo do crime, ou seja, considera-se 

praticado o crime no momento da ação ou 

omissão, ainda que outro tenha sido o 

resultado; 

d)  a teoria da imputação objetiva informa o 

conceito material ou normativo de 

tipicidade penal; 

e)  esta teoria complementa a teoria da 

causalidade. Sendo assim, é indispensável 

verificar o dolo do sujeito e se ele agiu num 

contexto de risco proibido ou permitido 

pela ordem jurídica para concluir se houve 

o nexo de imputação. 

_______________________________________ 

78. Quando o juiz competente é regularmente 

comunicado sobre a prisão em flagrante de 

um suposto autor de homicídio doloso, 

constata que todos os requisitos para o 

flagrante estiveram presentes e decide manter 

a prisão, porém omite fundamentação sobre 

as hipóteses autorizadoras da prisão 

preventiva: 

a)  a prisão é legal, afinal, para a autoridade 

judicial competente foi resultado de um 

flagrante formalmente correto; 

b)  a prisão é ilegal e o juiz realiza crime de 

abuso de autoridade; 

c)  a prisão é ilegal e pode ser anulada; 

d)  a prisão é legal e poderá perdurar 

enquanto a defesa ou mesmo o Ministério 

Público não requererem a liberdade 

provisória, ocasião em que o juiz poderá 

concluir não estarem presentes os 

requisitos para a prisão preventiva; 

e)  a prisão é legal enquanto não for mantida 

por prazo excessivo. 

_______________________________________ 

79. Considere as seguintes afirmações: 

I –  a vigência de medida provisória que define 

tipo penal é inconstitucional. 

II –  o princípio da tipicidade garante a 

proibição da analogia in malam partem no 

direito penal. 

III –  o latrocínio ocorrido em 1989 não é punível 

com fundamento na Lei n. 8.072/90 em 

razão do princípio da ultra-atividade da lei 

mais benéfica. 

IV –  em caso de abolitio criminis o sujeito 

condenado a pena privativa de liberdade 

deve ser prontamente libertado pelo juiz, 

volta à condição de primário e pode exigir 

da Administração Pública indenização pelo 

tempo em que permaneceu preso. 

V –  a revogação formal da lei penal não é 

suficiente para a abolitio criminis quando, 

embora revogada a lei, houve a 

continuidade da hipótese normativo-típica. 

 

Alternativas: 

a)  são corretas as afirmativas I, III e IV; 

b)  são corretas as afirmativas II, III, IV e V; 

c)  somente a afirmativa IV é incorreta; 

d)  somente as afirmativas II e V são 

incorretas; 

e)  todas as afirmativas são corretas. 

_______________________________________ 

80. Sobre os crimes contra o meio ambiente é 

incorreto afirmar: 

a)  a lei n. 9.605/98 contém tipos penais em 

branco de complementação heteróloga; 

b)  a responsabilidade penal da pessoa 

jurídica, embora constitucionalmente e 

legalmente prevista, merece objeções 

como, por exemplo, o fato de a pessoa 

jurídica não poder expressar culpabilidade 

e esta constituir aspecto fundamental para 

a aplicação da sanção criminal no Direito 

Penal moderno; 

c)  segundo a Lei, às pessoas jurídicas 

somente são aplicáveis sanções de 

natureza administrativa, como a multa; 



CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS VAGOS DE PROCURADOR DO ESTADO DO PARANÁ 
PROVA OBJETIVA – 16/10/2011 

 

26 

 

d)  a reincidência, em relação aos crimes 

contra o meio ambiente, é específica; 

e)  a Administração Pública estadual pode 

participar, na condição de assistente da 

acusação pública, do processo criminal em 

que foi denunciado autor de crime contra o 

meio ambiente. 

_______________________________________ 

(término) 
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ERRATA – QUESTÃO 29

As alternativas da questão 29 passam a ter a seguinte redação:

“a) está correta apenas a afirmação IV;

 b) estão corretas apenas as afirmações II e IV;

 c) está correta apenas a afirmação I;

 d) está correta apenas a afirmação II;

 e) estão corretas todas as afirmações.”
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ANEXO I –  

GABARITO PROVISÓRIO DA PROVA OBJETIVA 

 

 

1 D 41 A

2 A 42 C

3 D 43 D

4 C 44 B

5 C 45 B

6 B 46 C

7 B 47 E

8 A 48 C

9 E 49 A

10 E 50 E

11 D 51 E

12 A 52 A

13 E 53 B

14 C 54 E

15 D 55 D

16 C 56 A

17 B 57 C

18 D 58 A

19 C 59 B

20 C 60 C

21 B 61 E

22 E 62 E

23 D 63 D

24 D 64 D

25 E 65 A

26 E 66 C

27 D 67 D

28 B 68 B

29 D 69 C

30 E 70 E

31 E 71 B

32 B 72 D

33 E 73 D

34 B 74 C

35 A 75 E

36 D 76 B

37 E 77 D

38 D 78 C

39 A 79 C

40 E 80 C  
 

 


